
Lula sanciona lei que regulamenta a
profissão de motoboy

29/07/2009

O presidente Luiz Inácio Lula da Silva sancionou, nesta quarta-feira (29/7), projeto de lei que
regulamenta as profissões de motoboy e mototaxista no país. A informação foi confirmada pelo
ministro das Cidades Márcio Fortes, que se reuniu com Lula nesta manhã. A informação é do
portal UOL.

De acordo com Fortes, o projeto aprovado no Congresso teve apenas um veto. Lula não
autorizou a regulamentação da profissão de motovigia. Segundo dados da Fenamoto (Federação
dos mototaxistas e motofretistas do Brasil), a nova lei vai regular a atividade de dois milhões e
meio de profissionais no país.

A nova lei obriga os trabalhadores sobre duas rodas a serem mais precavidos. Será obrigatório
o uso de coletes com refletores. No caso dos motoboys, será necessária a instalação de
equipamentos de segurança ("mata-cachorros" e antenas corta-pipas). Eles serão fiscalizados
pelo Conselho Nacional de Trânsito (Contran).

Caberá aos Estados e municípios autorizarem e regularem as profissões. Isso poderá ser feito a
partir de órgãos, como o Detran e o Contran, ou de leis municipais e estaduais. Os municípios e
Estados que permitirem o trabalho dos motociclistas terão de seguir as normas da lei nacional e
poderão regular outras questões. Entre elas, quantos turnos eles estarão autorizados a
trabalhar ou se haverá um limite de registros de motoqueiros na cidade. Para evitar que
cidades proíbam a atuação dos motoboys e mototaxistas, a Fenamoto tem estimulado os
trabalhadores locais a pressionar os vereadores das suas cidades para a criação de leis
municipais sobre a profissão.

A lei modifica o Código de Transito Brasileiro de 1997. O texto original do Código não prevê
nenhuma das profissões de motociclistas.

Na fila da regulamentação
Há no Congresso Nacional 240 propostas de regulamentação profissional. (Clique aqui para ler
a reportagem na ConJur) Algumas chamam atenção pelo caráter inusitado, como a de S
ommelier — profissional responsável pela composição da carta de vinhos dos restaurantes.
A deputada Luciana Costa (PR-SP) apresentou o PL 4.787/2009 para mudar o nome da classe de
empregadas domésticas para “funcionário do lar”. 

Para tentar reverter essa enxurrada de projetos de lei, o deputado Fernando Coruja (PPS-SC),
apresentou em 2007 o PL 2.686/07 para dificultar a insistência dos colegas deputados. “Nos
projetos de regulamentação dessas atividades e profissões, em muitos casos, constam
atribuições que já fazem parte de leis regulamentadoras de outras atividades”, justifica.
“Existem inúmeras profissões que, apesar de não regulamentadas, são exercidas de forma
eficaz. À exceção de algumas poucas atividades, a maioria pode ser exercida livremente
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independentemente de qualquer regulamentação, conforme autorização expressa na
Constituição Federal”, prossegue o deputado.

O projeto é, na verdade, a reedição de uma súmula criada, em 2001, pela Comissão de Trabalho
da Câmara. Quatro anos depois, os deputados revogaram o verbete. Os deputados reclamavam
da pressão que sofriam, uma vez que eram considerados “inimigos” de uma categoria, sempre
que um PL era derrubado pela comissão. A proposta de Coruja aguarda votação há um ano na
Comissão de Trabalho.

No mesmo sentido, o deputado Régis de Oliveira (PSC-SP) também é contra mais leis para as
profissões. “Tenho rejeitado na Câmara todo tipo de disciplina de profissões. Outro dia foi a de
manicure. Ela já realiza seu trabalho por instinto. E agora querem que ela vá fazer um curso
para ter um papelzinho. Agora, quem não tiver um papel, comete um crime por exercício ilegal
de profissão. Veja como estamos burocratizando tudo. É loucura”, disse o deputado, em
entrevista à ConJur.

Fonte: https://conjur.jumps.com.br/2009-jul-29/lula-sanciona-lei-regulamenta-profissao-motoboy/
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